
Prefeitura Municipal de 
General Sampaio publica: 

 
 Portaria nº. 161/2017 - Nomear os novos representantes do poder público do conselho 

gestor do fundo de habitação e interesse social - CGFHIS de General Sampaio - CE 
para um mandato de dois anos, podendo haver uma recondução por igual período para 
exercerem suas atribuições legais. 

 Portaria nº. 162/2017 - Nomear os novos representantes do poder público do conselho 
municipal de políticas sobre drogas - COMAD de General Sampaio - CE para um 
mandato de dois anos, podendo haver uma recondução por igual período para 
exercerem suas atribuições legais. 

 Portaria nº. 163/2017 - Nomear os novos representantes do poder público do conselho 
municipal dos direitos do idoso - CMDI de General Sampaio - CE para um mandato de 
dois anos, podendo haver uma recondução por igual período para exercerem suas 
atribuições legais. 
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